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Termo de Ajustamento de Conduta
que celebram na forma abaixo

De um lado.
O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da 2a p/"omotor/a de
Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Consumidor e do Contribuinte - Núcleo da
Cap/ta//RJ, representada pelo Promotor de Justiça Rodrigo Terra (titular), matrícula n.o 1.878,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, doravante denominado simplesmente
MINISTERIO PUBLICO;

r

De outro lado,
GRACIEMAG EDITORA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no
12.662.868/0001-36, Estada dos Bandeirantes, n.o 23.303, sala 206 - parte, Vargem Grande,
Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22785-091, representada neste ato por Raphael Carvalho Nogueira e
doravante denominado compromitente;

CONSIDERANDO

'r que compete ao Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso 111, da Constituição da
República, combinado com os artigos 81, parágrafo único, e 82, inciso 1, do Código de Defesa
do Consumidor. a proteção dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos do
consumidor;

/ o teor do Inquérito Civil em epígrafe, instaurado com base nos fatos relatados na
representação formulada pelo Conselho Regional de Nutricionistas - 4a Região (CRN-4), na
qualidade de autarquia federal fiscalizadora do exercício profissional, noticiando suposta
oferta, pelo Sr. Rorion Grade, pela internet, através do sítio eletrânico "www.graciemag.com"
de orientação nutricional detalhada no livro intitulado "A Dieta Grade", no qual afirma ter
desenvolvido uma dieta com a elaboração de listas alimentares compostas pela combinação
entre alimentos, conforme critério de compatibilidade e separação por categorias, categorias
essas dispostas de forma diversa daquela recomendada pela Organização Mundial de Saúde
(OMS). Afirma, ainda, o representante que o autor do livro em questão não se encontra
inscrito em nenhum dos Conselhos Regionais de Nutricíonistas, não ostentando, portanto, o
indispensável registro para o exercício da atividade de típica de nutricionista, tal como a
orientação nutricional, o que estaria colocando em risco a vida e a saúde dos consumidores.

.'' que é direito do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e
preço, bem como os riscos que apresentam, a teor do art. 6o, 111 da Lei 8.078/90;

.'' que é direito básico do consumidor a proteção da vida. saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos, a teor do art. 6o, inciso l da Lei 8.078/90;

'r que os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde
ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência
de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as
informações necessárias e adequadas a respeito, a teor do art. 8o da Lei 8.078/90;

'/ que ao longo da investigação restou constatado que a GRACIEMAG EDITORA LTDA não é a
responsável pela edição do livro "A Dieta Grade", o qual foi editado pela Editora Benvírá,
entretanto, dispõe de meios de comunicação com público cgnjo o sítio eletrõnico
ww]8t.gJ:êçle111êg:çQID, a revista do mesmo nome (impressa) ..p'/contas no Instagram e
Facebook, além de canal no YouTube, com cerca de duzell;Idos mil seguidores, em que
apresenta eventualmente matérias jornalísticas acgi;ea"ãT'i'q8zfida dieta;

'' que a GRACIEMAG EDITORA LTDA mani
de Conduta com este órgão ministerial;

assinar Termo de Ajustamento
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Têm entre si justos e avençados celebrar, na forma do permissivo contido na Lei 7.347/85, o
presente Termo de Ajustamento de Conduta, com abrangência nacional, em consonância
com as seguintes cláusulas e condições ora estipuladas:

Çlágggla ErlDÊIB:

a) O compromitente se obriga, assim como já consta expressamente do livro "A Dieta
Grade", na página 24 da primeira edição, segunda tiragem, a inserir. sempre que se
referir à dieta em questão, em qualquer forma de comunicação com o publico, a
informação de que 'os princípios da d/eta Grau/e ainda não furam comprovados
cfenf/#camente, não ferido s/do esta e/abafada por méd/co, nem nutr/cronista
credenciado';

b) A adequação das publicações nos canais de comunicação da compromitente deverá
ocorrer no prazo de até 30(trinta) dias a contar da assinatura do presente termo.

Cláusula Segunda: D4.S4aK4e.EEçlza@8:a

a) O não cumprimento do, presente compromisso implicará à compromítente o
pagamento de sanção pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais, por
ocorrência/infração comprovada. sem prejuízo de execução específica; '

b) . . Caso o Ministério Público.apure a existência de um ou mais eventos que. em seu
entendimento, caracterizem o não cumprimento do compromisso previsto neste termo
pela compromítente, notificará a mesma, antes da aplica ção da multa prevista no item

no pranterlor, paraOque apresente os esclarecimentos pertinentes acerca dos fatos noticiados,

Çlá!!sl!!a !elçsln:

a) . O presente compromisso celebrado entre MiNxsTÉnio PÚBuco e a compromitente
produzirá seus efeitos a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo
extrajudicial, nos termos do artigo 5o, $ 6o, /7ne. da Lei 7.347/85.

çlá!!gula..Qllarlai Dãfisca//zacão

a).. . O .MiNisTÉKio PÚBuco poderá fiscalizar a execução do presente acordo, aditando
as providências legais cabíveís à espécie, sempre que entender necessário,''ou poderá
cometer a respectiva fiscalização a outro órgão que vier a indicar.

a) .: As sanções cominadas na cláusula segunda, alínea "a", do presente compromisso
de ajustamento de conduta reverterão ao Fundo de que cuida o artigo 13 da Lei

!ESTEMUNHAS


